
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.879 - RS (2015/0073604-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : ANDERSON DOS SANTOS CAMARGO (PRESO)
RECORRENTE : CHRISTIAN ALVES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ARTIGOS 33, CAPUT, E 35 DA LEI 11.343/06. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a existência de captação de 
imagens e de gravação de conversas que indicam que os recorrentes, em tese, 
integrariam organização criminosa de altíssima complexidade, com 52 integrantes, 
voltada para a prática de tráfico de entorpecentes, com atuação permanente no 
Município de São Leopoldo/RS, dados que evidenciam a indispensabilidade da 
segregação para garantia da ordem pública.

III - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (HC 95 024/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 
de 20/2/2009).

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.879 - RS (2015/0073604-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, interposto por ANDERSON DOS SANTOS CAMARGO E 

CHRISTIAN ALVES DA COSTA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que os recorrentes encontram-se presos 

preventivamente pela prática, em tese, dos delitos tipificados no artigo 33 e 35, ambos da Lei 

n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sob a alegação de que não haveria fundamentação concreta na decisão que decretou as 

prisões preventivas dos ora recorrentes. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a 

ordem.

Daí o presente recurso ordinário, no qual os recorrentes repisam os 

argumentos lançados no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de suas 

segregações cautelares.

Requerem, ao final, a revogação das prisões preventivas.

A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou, às fls. 89-95, pelo 

parcial provimento do recurso ordinário, para que seja revogada a prisão preventiva, mediante 

imposição de medidas cautelares alternativas.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.879 - RS (2015/0073604-6)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ARTIGOS 
33, CAPUT, E 35 DA LEI 11.343/06. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente a existência de 
captação de imagens e de gravação de conversas que 
indicam que os recorrentes, em tese, integrariam 
organização criminosa de altíssima complexidade, com 
52 integrantes, voltada para a prática de tráfico de 
entorpecentes, com atuação permanente no Município 
de São Leopoldo/RS, dados que evidenciam a 
indispensabilidade da segregação para garantia da 
ordem pública.

III - "A necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão 
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preventiva" (HC 95 024/SP, Primeira Turma, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretendem os recorrentes, 

em síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva. 

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento.

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade da prisão cautelar imposta aos ora recorrentes a fim de se garantir a ordem 

pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
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UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
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NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

notadamente a existência de captação de imagens e de gravação de conversas que indicam 

que os recorrentes, em tese, integrariam organização criminosa com 52 integrantes, voltada 

para a prática de tráfico de entorpecentes, a evidenciar a real necessidade da prisão 

cautelar decretada.

A propósito, transcrevo os fundamentos lançados na r. decisão de primeira 

instância que decretou a prisão preventiva da recorrente, in verbis:
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"No tocante à materialidade dos delitos de tráfico de drogas e associação 
ao tráfico, tem-se as arrecadações de drogas relacionadas no Anexo 01 do expediente, 
resultantes da infiltração policial em "bocas de tráfico" de São Leopoldo, cujos 
vendedores foram identificados e ora figuram como representados, além das imagens 
captadas desta atividade.

Quanto aos indícios de autoria, impende registrar que se está diante de 
louvável trabalho policial, que não poupou esforços para registrar toda a investigação 
de forma extremamente detalhada, organizada e de fácil constatação, inclusive 
mediante imagens captadas 'in loco' pelos investigadores com a individualização e 
degravação de todas as conversas travadas entre os infiltrados e seus alvos (Anexo 11).

Através de informações de populares, de usuários de drogas, a partir de 
monitoramento de pontos já conhecidos, da ação controlada, e sobretudo da infiltração 
dos policiais em zonas consideradas de intenso envolvimento com tráfico, com filmagem 
da atividade ilícita e gravação das conversas, concluiu a autoridade pelo envolvimento 
dos representados com esta espécie de delito, descrevendo de forma individual as 
condutas no Anexo 08 de seu Relatório, anexando as mídias respectivas:

[...]
13. ANDERSON DOS SANTOS CAMARGO. CHRISTIAN ALVES DA 

COSTA; CAILON FRANCO DF OLIVEIRA: RICHARD GABRIEL KIPPER: 
ANDERSON DOS SANTOS CAMARGO: Na AVENIDA LEOPOLDO WASUN, N 548, 
BAIRRO SANTOS DUMONT, e juntamente com os adolescentes Cristian Machado da 
Rosa e Samuel Lima da Rosa, estariam todos praticando a traficância no local, agindo 
em divisão de tarefas tendo vendido uma bucha de cocaína tipo "escama de peixe" a 
policial infiltrado, assim como Samuel efetuou a venda de uma porção de maconha 
intitulada como 'um cinco'.

[...]
Cumpre ressaltar que todo o agir policial foi previamente autorizado 

judicialmente, tratando-se de medidas previstas especificamente na Lei de Drogas e Lei 
do Crime Organizado, já por saber o legislador das dificuldades em lograr-se êxito na 
identificação dos envolvidos nesta espécie de crime.

Há, portanto, indícios de autoria em relação a todos os representados, 
indícios estes documentados inclusive mediante filmagens da conduta imputada aos 
mesmos.

No tocante aos demais requisitos do art. 312 do CPP, a investigação teve 
por objeto três áreas de São Leopoldo em que a traficância é exercida de forma intensa 
e organizada, concluindo a autoridade que de alguma forma as associações 
interligam-se.

Também assevera a autoridade que, diante do que se apurou, os pontos de 
tráfico de São Leopoldo pertenceriam a facções criminosas interligadas inclusive com 
municípios vizinhos, denotando a existência de organização criminosa de altíssima 
complexidade.

Logrou a autoridade, até o momento, identificar diferentes fatores 
impeditivos de uma efetiva repressão ao tráfico em São Leopoldo, sendo eles: a 
utilização de falsos usuários de drogas, de olheiros do tráfico, de esconderijos variados, 
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ameaças de morte, Lei do Silêncio, instituição de "pedágio" nos bairros em que exercem 
a traficância, reabastecimento em turnos diferentes, rodízio de locais inclusive com 
utilização de residências de pessoas estranhas ao tráfico, utilização de soldados do 
tráfico armados, responsabilização de menores de idade pela posse do entorpecente, 
ameaças contra famílias de usuários, entre outros.

Trata-se, como se vê, de esquema amplo e organizadíssimo, que conta 
sobretudo com a supremacia dos traficantes, mediante uso de ameaças e de violência, 
sobre os cidadãos que residem nestes locais identificados, logrando a organização 
criminosa, no mais das vezes, garantir o absoluto sigilo de suas atividades e de seus 
integrantes.

[...]
Ademais, verifica-se que grande parte dos representados já figuraram ou 

figuram corréus em processos tendo por objeto delito de tráfico de drogas, denotando 
que, mesmo agraciados com a liberdade provisória, ou com a imposição de regime mais 
brando de cumprimento da pena, não se intimidaram e optaram por dar seguimento à 
atividade ilícita contando certamente com a colaboração de rede criminosa que viabiliza 
este retorno, por vezes ocupando o mesmo ponto de vendas e não raramente, como se 
tem notícia, custeando as despesas com advogados e prestando assistência familiar.

[...]
Não há como cogitar-se, pois, de medida outra que não a prisão cautelar 

de todos aqueles que tiveram seu envolvimento com o tráfico identificado nesta 
denominada Operação Armagedon, seja porque a reiteração, nesta espécie de crime, é 
conseqüência imediata da soltura dos flagrados, como se vem percebendo nesta Vara 
Criminal, seja porque, como ressalta a autoridade, neste tipo de delito é imposta a Lei 
do Silêncio, onde informantes/testemunhas podem vir a sofrer represálias graves, 
quando não execuções por parte dos chefes do esquema.

Assim, a desarticulação destes grupos criminosos, que fomentam tantos 
outros delitos que abalam sobremaneira a sociedade, como roubos, furtos e homicídios, 
efetivamente pode ser alcançada mediante a identificação dos demais envolvidos e a 
garantia de segurança às pessoas que optaram por colaborar com a sociedade, 
informando acerca do que sabem.

[...]
Portanto, resta sobejadamente demonstrada a necessidade da prisão 

cautelar dos representados tanto por conveniência de futura instrução criminal, bem 
como para resguardo da ordem pública, evitando-se a reiteração criminosa em delitos 
tão graves" (fls. 98-104, grifei).

Assim, da atenta leitura da decisão acima transcrita, tem-se que a captação de 

imagens e a gravação de conversas realizadas apontam para a existência de organização 

criminosa de altíssima complexidade, voltada para a contínua e reiterada prática do tráfico 

de drogas no município de São Leopoldo/RS, a evidenciar a real necessidade da prisão 
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cautelar decretada, para garantir a ordem pública e em virtude do fundado receio de reiteração 

delitiva.

Acerca do tema, cito o seguinte julgado do col. Supremo Tribunal Federal:

"HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA PARA A PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
INDEFERIDA. 1. Devem ser desconsiderados quaisquer fundamentos que 
não tenham sido expressamente mencionados no decreto de prisão 
preventiva, pois, na linha da jurisprudência deste Supremo Tribunal, a 
idoneidade formal e substancial da motivação das decisões judiciais há de 
ser aferida segundo o que nela haja posto o juiz da causa, não sendo dado 
"ao Tribunal do habeas corpus, que a impugne, suprir-lhe as faltas ou 
complementá-la" (Habeas Corpus ns. 90.064, Rel. Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ 22.6.2007; 79.248, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 
12.11.1999; 76.370, Rel. Ministro Octavio Gallotti, DJ 30.04.98). 2. A 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para 
a prisão preventiva. 3. Ordem denegada" (HC 95 024/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009, grifei).

Cito, ainda, os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. RECEPTAÇÃO. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO CASO. 
PLURALIDADE DE RÉUS (DEZOITO), NECESSIDADE DE 
ADITAMENTO DA DENÚNCIA. MAIS DE UMA CENTENA DE 
DELITOS EM APURAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ESTRUTURADA QUADRILHA 
VOLTADA À CLONAGEM DE CARTÕES DE BANCO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PRÁTICA EM GRANDE ESCALA DE FURTOS, RECEPTAÇÕES, 
FALSIFICAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
– O juízo de piso, diante das circunstâncias que envolveram 

o delito, demostra concretamente a presença dos requisitos autorizadores 
da custódia cautelar, notadamente para garantia da ordem pública diante 
da periculosidade social da paciente, considerando, sobretudo, a 
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multiplicidade de delitos cometidos pela quadrilha, o que evidencia a 
possibilidade concreta de reiteração criminosa e justifica a imposição da 
segregação antecipada para garantida da ordem pública.

– Nesse contexto, não há falar em carência de 
fundamentação idônea para a decretação da segregação excepcional, 
tampouco em não ocorrência dos requisitos autorizadores previstos no art. 
312 do CPP, pois, pelo contrário, as circunstâncias descritas nos autos 
corroboram a necessidade da prisão preventiva da paciente.

Habeas corpus não conhecido" (HC 291 100/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Marilza Maynard - Desembargadora convocada do 
TJ/SE, DJe de 7/8/2014).

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
QUADRILHA ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI 
DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA DA ACUSADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do caso, que 
retratam in concreto, a Recorrente como integrante de quadrilha armada, 
com ramificações em outros Estados da Federação, voltada para "o fim 
de cometer ampla variedade de crimes, tais como roubos, furtos, 
receptação, adulteração de sinal identificador,  falsificação  de  
documento  público  e estelionato, sempre envolvendo veículos 
automotores". A segregação cautelar é imprescindível para a garantia da 
ordem pública, considerando-se, sobretudo, a comprovada periculosidade 
da agente,  o modus operandi, e o receio concreto de reiteração delitiva. 
Precedentes.

2. As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a 
custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC 
39.959/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 20/3/2014).

Ante o exposto, portanto, não se verifica a existência de qualquer flagrante 

ilegalidade sanável pela via do presente recurso, razão pela qual nego provimento ao 

recurso ordinário.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON DOS SANTOS CAMARGO (PRESO)
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CORRÉU : CAILON FRANCO DE OLIVEIRA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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